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COORDENADORIA DE SESSÕES E JURISPRUDÊNCIA

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 1.069/2025
TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPESAS, OS CARGOS EM COMISSÃO QUE
ESPECIFICA NO ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 96,
I, "b", da Constituição Federal, pelo art. 30, II, do Código Eleitoral, pelo art. 24 da Lei nº 11.416
/2006 e pelo art. 20, inciso XVIII, de seu Regimento Interno,
CONSIDERANDO que as Assessorias dos(as) Desembargadores(as) Eleitorais exercem
atividades de alta complexidade jurídica, consistentes na análise técnica de processos, elaboração
de minutas de votos, pareceres e informações, bem como no apoio administrativo indispensável ao
exercício da jurisdição eleitoral;

CONSIDERANDO o incremento quantitativo e qualitativo da demanda processual submetida à
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CONSIDERANDO o incremento quantitativo e qualitativo da demanda processual submetida à
Corte, sobretudo em razão da crescente judicialização das questões eleitorais e da necessidade de
observância dos rígidos prazos legais do Calendário Eleitoral;
CONSIDERANDO que a adequada estruturação das Assessorias constitui fator essencial para a
efetividade, a uniformidade e a segurança jurídica das decisões, refletindo diretamente na
legitimidade, na transparência e na confiança da sociedade nas instituições democráticas;
CONSIDERANDO a necessidade de atrair e reter profissionais com elevada qualificação técnica,
compatível com a complexidade das atribuições desempenhadas, garantindo motivação,
comprometimento e excelência na prestação dos serviços,
RESOLVE:
Art. 1º Esta Resolução transforma, sem aumento de despesas, os cargos em comissão que
especifica no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
Parágrafo único. A implementação do disposto nesta Resolução ocorrerá com os recursos
orçamentários provenientes do saldo remanescente da diferença entre os valores integrais dos
cargos em comissão (CJ), estabelecidos no Anexo III da Lei n° 11.416/2006, e os valores
decorrentes da opção da servidora e do servidor pela retribuição do cargo efetivo, nos termos
aprovados pela Resolução TRE-CE nº 894/2022 e na forma disposta no Anexo I desta Resolução.
Art. 2º Ficam transformados, sem aumento de despesa, um cargo em comissão de Assessor(a) I,
nível CJ-1, da Assessoria do(a) Desembargador(a) Eleitoral 1 (ASDE1), um cargo em comissão de
Assessor(a) I, nível CJ-1, da Assessoria do(a) Desembargador(a) Eleitoral 2 (ASDE2), um cargo
em comissão de Assessor(a) I, nível CJ-1, da Assessoria do(a) Desembargador(a) Eleitoral 3
(ASDE3), um cargo em comissão de Assessor(a) I, nível CJ-1, da Assessoria do(a) Desembargador
(a) Eleitoral 4 (ASDE4), um cargo em comissão de Assessor(a) I, nível CJ-1, da Assessoria do(a)
Desembargador(a) Eleitoral 5 (ASDE5), e um cargo em comissão de Assessor(a) I, nível CJ-1, da
Assessoria da Vice-Presidência (ASVIC) em:
I - um cargo em comissão de Assessor(a) II, nível CJ-2, lotado na Assessoria do(a) Desembargador
(a) Eleitoral 1 (ASDE1);
II - um cargo em comissão de Assessor(a) II, nível CJ-2, lotado na Assessoria do(a)
Desembargador(a) Eleitoral 2 (ASDE2);
III - um cargo em comissão de Assessor(a) II, nível CJ-2, lotado na Assessoria do(a)
Desembargador(a) Eleitoral 3 (ASDE3);
IV - um cargo em comissão de Assessor(a) II, nível CJ-2, lotado na Assessoria do(a)
Desembargador(a) Eleitoral 4 (ASDE4);
V - um cargo em comissão de Assessor(a) II, nível CJ-2, lotado na Assessoria do(a)
Desembargador(a) Eleitoral 5 (ASDE5);
VI - um cargo em comissão de Assessor(a) II, nível CJ-2, lotado na Assessoria da Vice-Presidência
(ASVIC).
Art. 3º Ficam utilizados os recursos provenientes do saldo remanescente de que trata o parágrafo
único do art. 1º desta Resolução para transformar, sem aumento de despesa, um cargo em
comissão de Assessor I, nível CJ-1, lotado na Assessoria Jurídica da Presidência (ASJUR).
Art. 4º Fica atualizada a tabela de lotação dos cargos em comissão presente no Anexo II da
Resolução TRE-CE nº 946/2023, conforme disposto no Anexo II desta Resolução.
Art. 5º Os casos omissos serão decididos pela Presidência.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Fortaleza, aos 24 de junho de 2025.
Desembargadora Eleitoral Maria Iraneide Moura Silva
PRESIDENTE
Desembargador Eleitoral Emanuel Leite Albuquerque
VICE-PRESIDENTE
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